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ACORDO 

Processo de negociação coletiva AE I/2026 

Acordo de Empresa aplicável à generalidade dos trabalhadores 

 

Aos [●] dias do mês de outubro de 2025, o METROPOLITANO DE LISBOA, E.P.E. e a FECTRANS - 

Federação dos Sindicatos dos Transportes e Comunicações, o STTM Sindicato dos Trabalhadores 

da Tração do Metropolitano de Lisboa, o SINDEM - Sindicato da Manutenção do Metropolitano, 

o SITRA - Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes, o SITESE - Sindicato dos Trabalhadores 

do Setor de Serviços e o STMETRO - Sindicato dos Trabalhadores do Metropolitano de Lisboa 

acordam em negociações diretas em alterar as cláusulas  [2.ª; 20.ª-A; 23.ª; 24.ª; 25.ª; 29.ª; 

Artigo 2.º do Anexo V, que estabelece o Manual de procedimentos sobre faltas e ausências] 

do Acordo de Empresa I que obriga, por um lado, o Metropolitano de Lisboa, EPE e, por outro, 

os trabalhadores ao seu serviço filiados nas associações sindicais outorgantes, e ainda aditar a 

este mesmo Acordo de Empresa I as Cláusulas [19.ª, n.º 2-A; 23.ª-A; 24.º, n.º 4-A] e Artigo [2.º-

A ao Anexo V, que estabelece o Manual de procedimentos de faltas e ausências], tudo nos 

termos e com a redação a seguir acordados. 

O texto integral consolidado do Acordo de Empresa I aplicável à generalidade dos trabalhadores 

está publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 27, de 22 de julho de 2023 e retificação 

conforme Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 31, de 22 de agosto de 2023, com a primeira 

revisão parcial ao texto consolidado em 2023, conforme Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, 

de 22 de maio de 2024 e com uma segunda revisão parcial ao texto consolidado em 2023, 

conforme Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de fevereiro de 2026. 

 

TERCEIRA REVISÃO PARCIAL AO TEXTO CONSOLIDADO EM 2023 

 

Cláusula 2ª 

Vigência 

Com exceção da tabela salarial e todas as cláusulas com expressão pecuniária que têm 

uma vigência não superior a 12 meses, reportada a 01 de janeiro de cada ano, o 

presente acordo manter-se-á em vigor até 31 de dezembro de 2032. 

 

Cláusula 19.ª 

(Horário de Trabalho) 

1. (Igual) 

2. (Igual) 

2-A O período normal de trabalho dos trabalhadores que exercem a sua atividade 

profissional permanentemente no subsolo será gradualmente reduzido nos 

seguintes termos: 

− Período normal de trabalho de 37 horas no ano de 2027. Este período normal 

de trabalho entrará em vigor seis meses após a assinatura do presente AE; 

− Período normal de trabalho de 36 horas a partir de janeiro de 2028. 
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3. (Igual) 

4. (Igual) 

 

Cláusula 20.ª – A 

(Eventos especiais) 

1. Aos trabalhadores que prestem trabalho adicional nos dias e períodos dos eventos 

especiais que tenham lugar na cidade de Lisboa, será paga uma retribuição especial 

no valor de 80 € por cada hora realizada para além do horário normal de trabalho. 

2. Serão qualificados como evento especial para os efeitos da presente cláusula, a noite 

da véspera de Santo António (noite de 12 de junho) e a noite da passagem do ano. 

3. O trabalho prestado em evento especial será assegurado, prioritariamente, pelos 

trabalhadores escalados para prestar atividade no dia do evento e/ou escalados para 

prestar atividade no dia imediatamente subsequente ao dia do evento, podendo 

ainda ser assegurado por outros trabalhadores que manifestem interesse junto da 

empresa para esse efeito.  

4. (Igual). 

 

Cláusula 23.ª 

(Subsídio de Turno) 

1. Os trabalhadores que pratiquem horários por turnos rotativos têm direito ao 

subsídio de turno nos termos fixados na presente cláusula. 

2. O regime fixado nesta cláusula aplica-se, nos seus precisos termos, aos 

horários com variantes regulares, irregulares, contínuas ou descontínuas, que serão 

qualificados para efeitos da presente cláusula como turno rotativo. 

3. Para os trabalhadores em regime de turnos rotativos, as retribuições serão 

acrescidas de um subsídio de turno nas seguintes condições: 

a) Os trabalhadores integrados em escalas de serviço com 3 ou mais turnos/dia 

têm direito a receber mensalmente um subsídio de turno correspondente a 

10% do vencimento ilíquido do Nível 6 da Tabela salarial de categorias não 

chefias que está inserida no Anexo VI do presente AE; 

b) Os trabalhadores integrados em escalas de serviço com 2 turnos/dia têm 

direito a receber mensalmente um subsídio mensal de turno 

correspondente a 6% do vencimento ilíquido do Nível 6 da Tabela salarial de 

categorias não chefias que está inserida no Anexo VI do presente AE. 

4. (Igual) 

5. O pagamento do subsídio de turno previsto no número 3. será efetuado de 

acordo com as seguintes condições: 

a) O montante de subsídio de turno devido nos termos do número 3. será pago 

por inteiro sempre que o trabalhador tenha completado 11 dias de 

prestação efetiva de trabalho. Os dias de férias, para esse efeito, equivalem 

a dias de prestação efetiva de trabalho; 
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b) Os trabalhadores abrangidos pelo número 3. que no referido mês não 

tiverem completado pelo menos 11 dias de efetiva prestação de trabalho, 

por qualquer motivo, terão direito à parte proporcional do subsídio de turno 

eventualmente devido; 

c) Será excecionalmente atribuído o subsídio de turno previsto no número 3, 

alínea b) da presente cláusula aos trabalhadores que prestam trabalho 

noturno dentro do seu horário normal mesmo que esta prestação não seja 

efetuada em regime de turnos; 

d) A prestação de trabalho suplementar durante o período de trabalho noturno 

não gera, por si só, direito ao recebimento do subsídio de turno; 

e) Se, por algum motivo, o trabalhador prestar atividade num determinado 

mês em escalas de 2 ou 3 turnos, terá direito a receber o subsídio de turno 

referido no n.º 3 acima na proporção do tempo integrado em cada tipo de 

escala. Quando, por necessidade da Empresa, a alteração do horário de 

trabalho fixado em escala de serviço implicar a redução do número de turnos 

do trabalhador nesse mesmo mês, o trabalhador conserva o direito ao 

subsídio de turno que lhe seria devido nesse mês não fosse essa redução. 

 

Cláusula 23.ª - A 

(Vigência do subsídio de turno) 

O pagamento do subsídio de turno referido na cláusula 23.ª entrará em vigor no dia 1 de 

outubro de 2026.  

 

Cláusula 24.º 

(Descanso semanal, feriados e tolerâncias de ponto) 

 

1. (Igual) 

2. (Igual) 

3. (Igual) 

4. (Igual) 

4-A. O dia 24 de dezembro será, exclusivamente para efeitos remuneratórios, equiparado 

a dia de feriado, tendo os trabalhadores que prestem trabalho efetivo nesse dia 

direito ao acréscimo remuneratório previsto no número anterior. 

5. (Igual) 

6. (Igual) 

7. (Igual) 

8. Sendo concedida tolerância de ponto no dia 31 de dezembro, aos trabalhadores que, 

por exigência do serviço, não puderem ser dispensados, o trabalho efetivo prestado 

nesse dia será pago com acréscimo de 100%, não lhes sendo concedido o gozo da 

tolerância de ponto em data alternativa. 

9. Não sendo concedida tolerância de ponto no dia 31 de dezembro: 
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a) Aos trabalhadores que, por exigência do serviço, prestem trabalho efetivo entre 
as 18h00 até ao final desse dia, serão as horas compreendidas nesse intervalo 
de tempo abonadas com um acréscimo de 100 % 

b) Caso a prestação de trabalho efetivo termine a partir das 23h30, inclusive, todo 
o trabalho prestado nesse dia será pago com um acréscimo de 100 %.  

10. (Igual) 

11. (Igual) 

 

Cláusula 25.º 

(Férias e Subsídio de Férias) 

1. (Igual) 

2. (Igual) 

3. (Igual) 

4. (Igual) 

5. (Igual) 

6. (Igual) 

7. (Igual) 

8. (Igual)  

9. (Igual) 

a) (Igual) 

b) (Igual) 

c) (Igual) 

d) (Igual) 

e) (Igual) 

f) (Igual) 

g) (Igual) 

h) (Igual) 

i) (Igual) 

j) (Igual) 

k) (Igual) 

l) (Igual) 

m) (Igual) 

n) (Igual) 

o)  Gozo de até 8 horas de dispensa de assiduidade nos termos do Artigo 2.ª-A 

do Anexo V que estabelece o Manual sobre faltas e ausências; 

p) (Igual) 
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q) (Igual) 

10. (Igual) 

11. (Igual) 

12. (Igual) 

13. (Igual) 

14. (Igual) 

15. (Igual) 

16. (Igual) 

17. (Igual) 

18. (Igual) 

19. (Igual) 

20. (Igual) 

 

Cláusula 29.ª 

(Prémio de Assiduidade) 

1. (Igual) 

2. (Igual) 

3. Em caso de utilização da dispensa de assiduidade prevista no Artigo 2.º-A do 

Anexo V que estabelece o Manual sobre faltas e ausências, o trabalhador 

pode utilizar até 8 horas por mês sem perda do prémio de assiduidade. 

4. (Igual) 

5. (Igual) 

6. (Igual) 

 

Anexo V 

Manual de procedimentos sobre faltas e ausências  

Artigo 2.º 

(Faltas justificadas) 

1. Consideram-se faltas justificada: 

a. (Igual) 

b. (Igual) 

c. (Igual) 

d. (Igual) 

e. (Igual) 

f. (Igual) 
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g. O pai tem direito a uma licença parental de 28 dias, seguidos ou em períodos 

interpolados de no mínimo 7 dias, nos 42 dias seguintes ao nascimento da 

criança, 7 dos quais gozados de modo consecutivo imediatamente a seguir 

a este. 

Comprovativo: Certidão de nascimento. 

h. O trabalhador que pretenda dar sangue benevolamente tem direito a faltar 

ao serviço no dia da doação, sujeito aos seguintes formalismos: 

i. Não pode ser gozado imediatamente antes ou depois de período de 

férias; 

ii. Obrigatoriedade de comunicar a ausência com 48 horas de 

antecedência 

A obrigatoriedade de aviso prévio de 48 horas não se aplica nas 

situações em que: (a) a dádiva de sangue seja solicitada pelo IPST, I.P. 

em prazo inferior ao exigido para o aviso prévio, incluindo solicitações 

feitas no próprio dia, desde que o trabalhador apresente, logo que 

possível, documento comprovativo emitido pelo IPST, I.P. ou, nos casos 

em que o pedido não seja do conhecimento público e não seja emitido 

um documento comprovativo, qualquer outro elemento que evidencie 

a solicitação daquela entidade;  ou (b) a dádiva seja destinada a familiar 

do trabalhador em situação de urgência, mediante apresentação de 

documento médico ou hospitalar comprovativo; 

Comprovativo: Documento emitido pela entidade respetiva. 

i. (Igual) 

j. (Igual) 

l. (Igual) 

m. (Igual) 

n. (Igual) 

o. (Igual) 

p. (Igual) 

q. (Igual) 

r. Eliminação 

s. A trabalhadora que sofra de dores graves e incapacitantes provocadas por 

endometriose ou por adenomiose durante o período menstrual tem direito 

a faltar justificadamente ao trabalho, sem perda de qualquer direito, 

incluindo retribuição, até três dias consecutivos por cada mês de prestação 

de trabalho. 

Comprovativo: prescrição médica que atesta a endometriose ou a 

adenomiose com dores incapacitantes. 

t. (Igual) 
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Artigo 2.º-A 

(Dispensa do Dever de Assiduidade) 

1. O trabalhador tem direito a uma dispensa do dever de assiduidade, até ao limite 

máximo de 28 (vinte e oito) horas por cada ano civil. 

2. A dispensa prevista no número anterior não se enquadra no regime legal de faltas 

previsto no Código do Trabalho, constituindo um benefício de natureza 

convencional concedido no âmbito do presente Acordo de Empresa. 

3. O trabalhador que pretenda utilizar a dispensa do dever de assiduidade deve 

comunicar essa intenção com uma antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 

horas. 

4. Em caso de incumprimento do prazo de comunicação prévia previsto no número 

anterior, serão deduzidas ao saldo anual de horas de dispensa previsto no n.º 1: 

a) O tempo de dispensa efetivamente gozado; e  

b) uma hora, quando o tempo de dispensa efetivamente gozado seja inferior a 

uma hora e duas horas nos demais casos.  

5. A dispensa do dever de assiduidade não pode ser gozada imediatamente antes 

ou depois de qualquer período de férias, salvo a utilização especial definida na 

alínea o) do n.º 9 da cláusula 25.9. 

 

As Partes acordam que a publicação da presente alteração ao Acordo de Empresa I será 

acompanhada do texto consolidado com as alterações ora acordadas.  

 

Lisboa, [●] de junho de 2026 

 

METROPOLITANO DE LISBOA, E.P.E. 

 

 

 

 

FECTRANS - Federação dos Sindicatos dos Transportes e Comunicações 

 

 

 

 

STTM - Sindicato dos Trabalhadores da Tracção do Metropolitano de Lisboa 
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SINDEM - Sindicato da Manutenção do Metropolitano 

 

 

 

SITRA - Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes 

 

 

 

 

SITESE - Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços 

 

 

 

 

STMETRO - Sindicato dos Trabalhadores do Metropolitano de Lisboa 


